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ESTADO DA PARAíBA·

Decreto nº 14.334, 11 de março de 1992

Institui o Núcleo Seccional
de Informática da Policia Militar
do Estado da Paralba, e dá outras
providências.

o Governador do Estado da Paraiba, usando
das at~ibuiç~es que lhe confere o art. 86, inciso IV, da Constituiç~o do
Estado, combinado com o d í ep'osto nas Leis nQ s 3.863, de 29 de outubro de
1976; 3.907, de 14 de julho de 1977 e 5.404, de 07 de maio de 1991,

D E C R E T A:

Art. 1º - Fica instituido o Núcleo Seccional
de Informática da Policia Militar do Estado da Paraiba, a nivel de atua
ção instrumental, subordinado diretamente ao Comando-Geral da Corporaç~o.

Art. 2º - Para a execuç~o dos propósitos esta
belecidos na Lei nQ 3.863, de 29 de outubro de 1976 e no Decreto nQ

12.752, de 07 de novembro de 1988, o Núcleo Seccional de Informática da
Policia Mili tar constitui segmento do Sistema Estadualde Informática- SEI.

Art. 3º - Compete ao Núcleo Seccional de 1n
formática:

I - executar, de forma centralizada, as ativi
dades de processamento de dados afetas à Policia Militar, primando
segurança das informações inerentes a esta ou de outros órgãos sob
responsabilidade ou que vier a tomar conhecimento;

pela
sua

II - fornecer suporte aos programas de
mento e capacitação de pessoal da Policia Militar e orientar ~
ção de equipamentos e contratação de serviços especializados;( ~
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treina
aquis~
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,
111 - orientar os usuarios de processamento de d~

dos no âmbito da Policia Militar quanto ao uso de sistemas, pr~
gramas e equipamentos;

IV - gerir os bancos de dados da Policia Militar
e integrar-se aos órgãos do SEI para obtenção e permuta de in
formaç6es de interesse do Sistema, da Corporaç~o e da
ça pública;

segura.:::.

V - executar outras atividades correlatas.

Art. 4º - O Núcleo Seccional de Informática se
rá dirigido pelo Chefe da 6ª Seç~o do Estado-Maior da
ç~o, que terá as seguintes atribuiç6es:

Corpor~

I - coordenar a execuç~o das. atividades afetas
ao Núcleo;

11 - intermediar as ligaç6es entre o Núcleo e o
'Comando Geral da Corporaç~o;

111 - articular-se permanentemente com o , -orgao
central do Sistema Estadual de Informática para aplicaç~o, a n1
vel setorial, de suas determinaç6es e orientações técnicas;

IV - manter intercâmbio com outros órg~os de pr~
cessamento de dados de outras Corporaç6es visando a implement~
ç~o, em sua plenitude, do projeto de informatizaç~o da Policia
Militar.

Art. 5º - Integram o Nlicleo Seccional de Infor
mática:

I Unidade de Apoio Administrativo;
11 - Unidade de Análise;

111 - Unidade de Programação; ,
IV Unidade de Produção.

Art. 6º - À Unidade de Apoio Administrativo com
pete:

I - a execuçao das atividades de apoio necessa
rias ao funcionamento do Núcleo;

11 - promover o controle da entrada e saida
toda documehtaç~o destinada ou originária do Núcleo;
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111 - executar outras atividades administrativas
determinadas pelo Chefe do Núcleo.

Art. 7º - À Unidade de Análise compete:

I - planejar todo trabalbo t~cnico necessario a
implantação e manutenção de sistemas, desde a coleta de informa
ções at~ a implantação dos mesmos;

11 - preparar as rotinas de trabalho dos progr~
madores;

111 - descrever e acompanhar os trabalhos de pr2-gramaçao;

IV - efetuar estudos de viabilidade para impla~
fação de sistemas já desenvolvidos por outros órgãos, bem como
alteração dos já existentes;

V manter atualizadas as pastas de sistemas;
VI manter atualizados os manuais do usuário e

do sistema;

VII - planejar e definir com sua equipe a raciona
lização dos trabalhos relacionados à sua área de atividades;

VIII - desenhar os fluxogramas de sistema, relatá
rios de salda, formato dos arquivo-s, explicando seus conteúdos
e definindo o cumprimento dos campos;

IX - executar programas de treinamento com o pe~
soal de informática e orientar os usuários dos sistemas;

x - elaborar os documentos de base e escrever
normas de procedimentos;

XI - detalhar as funções das equipes das
des de Programação e Produção;

Unida

XII - fiscalizar a qualidade dos documentos pr2
cessados;

XIII - efetuar revisao dos resultados finais anf\s
da sua distribuição aos usuá~ios, suprimindo as falhas eXi,t1p

0"-

~

tes;
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XIV - levantar, periodicamente, os custos oper~
cionais das atividades sob sua responsabilidade e combater os
desperdlcios;

XV - desempenhar as demais tarefas>·.compativeis
,

com a sua area de atividades e as determinadas pelo Comando-Ge
ral, através do Coordenador, ou diretamente, se for o caso.

AFt. 82 - À Unidade de Programação compete:

I - codificar os programas em linguagem de pr~
gramaçao;

II analisar a compilação dos programas;
III elaborar todos os testes necessários ao bom

d~senvolvimento dos programas e executar as demais tarefas ine
rentes à área de programação.

Art. 92 - À Unidade de Produção compete:

I manipular todo equipamento operacionalj

II controlar o arquivamento das pastas de op~
-raçoes e programas;

III - manter atendimento ininterrupto da discote
cai

-IV - acompanhar a execuçao dos programas
meio de console;

por

V - eonvertercos' docurhéntos(em forma inelegivel
ao computador, por meio de máqUina de teclado e outros meios de
entrada de dados;

VI - executar outras atividades corre1atas.

Art. 10 - A distribui9~O de pessoal para o N~
c1eo Secciona1 de Informática da Policia Militar, integrante da
Estrutura Organizacional B~sica do Sistema Estadual de Informá

por

tração do Estado, de acordo com o
12.170, de 23 de outubro de 1987.

Admi~~
que preceitua o Decreto ~

~ \~~
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Art. 11 - Os ocupantes de cargos das categorias
de que trata o artigo anterior têm os quantitativos, classes e
niveis de vencimentos fixados na legislação especifica, e farão
jus a ~ratificação prevista no art. 6º do Decreto nº 12.752, de
07 de novembro de 1988.

Art. 12 - Ficam os órgãos da administração dire
ta do Poder Executivo, envolvidos no Sistema Estadual de Infor-
mática, autorizados a fornecer todas as informações e facilida-
des necessárias ao cumprimento deste Decreto.

Art. 13 - Este Decreto entra em vigor na data
de sua publicação.

Art. 14 - Revogam-se as disposições em contrá-
rio.

J08.0 Pessoa,
pública.

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em
de janeiro de 1992; 1042 da Proclamação da Re
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